
 
 

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 134.020 - SP (2014/0122392-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE GUARATINGUETÁ - SP 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE GUARATINGUETÁ - SJ/SP 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : PEDRO DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : CATARINA SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO EDUARDO PORTO DE ALMEIDA 
INTERES.  : MARIA ANGELA GALVÃO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : IRIS RENATA DE CARVALHO ROSAS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL, 

REFERENTE A CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PARA COM O FGTS, PROPOSTA, NA 

JUSTIÇA ESTADUAL, PELO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL (IAPAS), CONTRA PESSOA JURÍDICA 

DOMICILIADA EM GUARATINGUETÁ/SP, TENDO HAVIDO, SUCESSIVAMENTE, O 

REDIRECIONAMENTO DO FEITO EXECUTIVO CONTRA OS SÓCIOS DA PESSOA 

JURÍDICA DEVEDORA, A SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL DO EXTINTO IAPAS PELA 

FAZENDA NACIONAL, A REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL, EM MEADOS 

DE 1999, APÓS A INSTALAÇÃO DA 1ª VARA FEDERAL DE GUARATINGUETÁ/SP, E, 

POR FIM, A REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA DO TRABALHO, APÓS A VIGÊNCIA 

DA EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2004. INAPLICABILIDADE DO ART. 114, VII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONFLITO CONHECIDO, PARA DECLARAR A 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

I. Trata-se, na origem, de Execução Fiscal, referente a débitos de contribuições sociais 

para com o FGTS, proposta, na Justiça Estadual, pelo Instituto de Administração 

Financeira da Previdência e Assistência Social (IAPAS), contra pessoa jurídica 

domiciliada em Guaratinguetá/SP, tendo havido, sucessivamente, o redirecionamento do 

feito executivo contra os sócios da pessoa jurídica devedora, a substituição processual do 

extinto IAPAS pela Fazenda Nacional, bem como a remessa dos autos à Justiça Federal, 

em meados de 1999, após a instalação da 1ª Vara Federal de Guaratinguetá/SP. Com a 

superveniência da Emenda Constitucional 45/2004, os autos foram remetidos à Justiça 

do Trabalho, por decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Guaratinguetá/SP, 

que entendeu aplicável, no caso, o disposto no art. 114, VII, da Constituição Federal, 

entendimento do qual divergiu o Juízo da Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, que 

suscitou o presente Conflito de Competência.

II. A orientação jurisprudencial da Primeira Seção do STJ firmou-se no sentido de que, 

mesmo após a Emenda Constitucional 45/2004, a competência para processar e julgar 

execuções fiscais patrocinadas pela União, ou pela Caixa Econômica Federal, mediante 

convênio, para a cobrança de contribuições sociais, referentes ao FGTS, permanece 
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com a Justiça Comum. Com efeito, as contribuições sociais devidas pelo empregador, ao 

FGTS, não possuem natureza jurídica de penalidade administrativa, tampouco pode-se 

afirmar que, nessa hipótese, a União ou a Caixa Econômica Federal atuem como órgãos 

fiscalizadores das relações de trabalho, pelo que não há que se falar em aplicação do art. 

114, VII, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 

45/2004. Precedentes: CC 67.558/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 

01/10/2009; CC 54.162/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, DJU de 02/10/2006; CC 

52.099/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJU de 20/02/2006; CC 53.882/SP, Rel. 

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU de 06/02/2006; CC 53.878/SP, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, DJU de 13/02/2006; CC 52.095/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, DJU de 27/03/2006; CC 59.249/MS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJU de 

06/11/2006.

III. A orientação jurisprudencial predominante, na Primeira Seção do STJ, é no sentido de 

que a superveniente instalação de Vara Federal, na mesma Comarca onde possui 

domicílio a parte devedora, determina a remessa, à Justiça Federal, de Execução Fiscal 

proposta, inicialmente, na Justiça Estadual, restando extinta a competência delegada 

federal. Precedentes: CC 60.807/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

de 19/12/2008; CC 39.324/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJU de 20/10/2003; CC 

32.535/RJ, Rel. Ministro PAULO MEDINA, DJU de 16/12/2002.

IV. Conflito de Competência conhecido, para declarar a competência do Juízo da 1ª Vara 

Federal de Guaratinguetá/SP.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conhecer do conflito e declarar competente o Juízo da 1ª Vara Federal de 
Guaratinguetá/SP, o suscitado, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler 
(Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 134.020 - SP (2014/0122392-9)
RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Conflito de 

Competência, instaurado entre o Juízo da Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, ora 

suscitante, e o Juízo Federal da 1ª Vara de Guaratinguetá/SP, ora suscitado.

Trata-se, na origem, de Execução Fiscal, referente a débitos de 

contribuições sociais para com o FGTS, proposta, na Justiça Estadual, pelo Instituto de 

Administração Financeira da Previdência e Assistência Social (IAPAS), contra pessoa 

jurídica domiciliada em Guaratinguetá/SP (fls. 9/13e), tendo havido, sucessivamente, o 

redirecionamento do feito executivo contra os sócios da pessoa jurídica devedora (fl. 27e), 

a substituição processual do extinto IAPAS pela Fazenda Nacional (fl. 151e), bem como a 

remessa dos autos à Justiça Federal, em meados de 1999, após a instalação da 1ª Vara 

Federal de Guaratinguetá/SP (fl. 195e).

Com a superveniência da Emenda Constitucional 45/2004, os autos foram 

remetidos à Justiça do Trabalho, conforme a decisão de fl. 265e, proferida pelo Juízo da 

1ª Vara Federal de Guaratinguetá/SP, que entendeu aplicável, no caso, o disposto no art. 

114, VII, da Constituição Federal.

O Juízo da Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, por sua vez, ao suscitar 

o presente Conflito, o fez por considerar inaplicável o art. 114, VII, da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 45/2004 (fls. 375/376e).

O Ministério Público Federal, em seu parecer de fls. 431/434e, 

manifestou-se pelo conhecimento do Conflito, para declarar a competência do Juízo da 1ª 

Vara Federal de Guaratinguetá/SP.

É o relatório.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 134.020 - SP (2014/0122392-9)
VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Assiste razão ao Juízo 

da Vara do Trabalho de Guaratinguetá/SP, ora suscitante.

A orientação jurisprudencial da Primeira Seção do STJ firmou-se no sentido 

de que, mesmo após a Emenda Constitucional 45/2004, a competência para processar e 

julgar execuções fiscais patrocinadas pela União, ou pela Caixa Econômica Federal, 

mediante convênio, para a cobrança de contribuições sociais, referentes ao FGTS, 

permanece com a Justiça Comum. 

Com efeito, as contribuições sociais, devidas pelo empregador ao FGTS, 

não possuem natureza jurídica de penalidade administrativa, tampouco pode-se afirmar 

que, nessa hipótese, a União ou a Caixa Econômica Federal atuem como órgãos 

fiscalizadores das relações de trabalho, pelo que não há que se falar em aplicação do art. 

114, VII, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 

45/2004.

Nesse sentido são os seguintes precedentes da Primeira Seção do STJ:

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL - 

COBRANÇA PROMOVIDA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

DÍVIDA DE FGTS - RELAÇÃO JURÍDICA EXISTENTE ENTRE O FGTS 

E O EMPREGADOR POSSUI NATUREZA ESTATUTÁRIA, 

DECORRENTE DE LEI - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. A relação jurídica que se estabelece entre o FGTS e o 

empregador, da qual decorre a obrigação de recolhimento de 

contribuições para referido Fundo, tem natureza estatutária, 

decorrente da lei, e não contratual. Ela decorre da lei, e não 

da relação de trabalho.

2. O art. 114, inciso I, da CF/1988, alterado pela Emenda 

Constitucional 45/2004, não contempla hipótese de execução 

fiscal promovida pela CEF ante empresa devedora de FGTS, 

haja vista que o vínculo entre devedor e credor forma 

negócio jurídico sem os atributos existentes na relação de 

trabalho.

Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo 

Federal da 3ª Vara de Franca, o suscitado" (STJ, CC 67.558/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

01/10/2009).

"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 

FGTS. CEF. EC 45/2004. ART. 114, I, DA CF/88. NÃO-INCIDÊNCIA. 

1. Mesmo após a EC 45/2004, a competência para processar e julgar 

as execuções fiscais propostas pela União, ou pela CEF mediante 
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convênio, para a cobrança do FGTS permanece com a Justiça 

Federal, a menos que o domicílio do devedor não seja sede de Vara 

dessa especializada, quando então caberá o processamento do feito 

ao Juiz de Direito da comarca por delegação federal, nos termos do 

art. 109, § 3º, da CF/88 c/c o art. 15 da Lei n.º 5.010/66 e Súmula 

40/TFR.

2. Os depósitos para o FGTS representam obrigação legal do 

empregador em benefício do empregado. Há, entretanto, nítido 

interesse federal na higidez do Fundo, cujos recursos são utilizados, 

e.g., na implementação de políticas habitacionais vinculadas ao 

Sistema Financeiro da Habitação - SFH.

3. A execução fiscal das dívidas do FGTS não se confunde com 

a relação de trabalho subjacente, já que não envolve 

diretamente empregador e empregado. Cuida-se de relação 

que decorre da lei (ex lege), e não da vontade das partes (ex 

voluntate). É também uma relação de Direito Público, que se 

estabelece entre a União, ou a CEF, e os empregadores 

inadimplentes com o FGTS, e não de Direito Privado 

decorrente do contrato de trabalho.

4. Não incide na hipótese o art. 114, I, da CF/88, segundo o 

qual 'compete à Justiça do Trabalho processar e julgar (...) as 

ações oriundas da relação de trabalho'.

5. Conflito de competência conhecido para declarar competente o 

Juízo Federal suscitado" (STJ, CC 53.878/SP, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 13/02/2006).

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA 

PELA CEF. COBRANÇA DO FGTS. LEI 8.844/94. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL INALTERADA PELA EC 45/2004. 

1. Discute-se a competência para julgamento de ação de 

execução fiscal ajuizada pela CEF para a cobrança de valores 

devidos ao FGTS.

2. Ao dar nova redação ao art. 114 da Carta Magna, a EC 45/2004 

aumentou de maneira expressiva a competência da Justiça Laboral, 

passando a estabelecer, no inciso I do retrocitado dispositivo, que 

compete à Justiça do Trabalho processar e julgar 'as ações oriundas 

da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público 

externo e da administração pública direta e indireta da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios'.

3. Não obstante isso, nos termos do art. 2º da Lei 8.844/94, cabe à 

Fazenda Nacional a cobrança dos créditos do FGTS, sendo que a 

CEF pode atuar como sua substituta processual. 

4. Evidencia-se, portanto, que a cobrança da contribuição 
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referente ao FGTS e a obrigação relativa ao seu recolhimento, 

bem como a relação jurídica existente entre o fundo em 

questão e o empregador, não têm natureza trabalhista, não 

estando a presente demanda, de conseqüência, incluída na 

esfera de competência da Justiça do Trabalho.

5. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal 

da 3ª Vara de Marília - SJ/SP -, o suscitado" (STJ, CC 54.162/SP, Rel. 

Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 02/10/2006).

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÕES DE FGTS. ART. 114, INCISO I, DA CF/88 

(REDAÇÃO DA EC 45/2004). HIPÓTESE DOS AUTOS 

NÃO-CONTEMPLADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 

109, INCISO I, DA CARTA MAIOR.

1. Conflito de competência negativo suscitado pela Justiça do 

Trabalho em face da Justiça Federal, relativo à ação de 

execução fiscal promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF objetivando cobrar valores devidos ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço - FGTS. 

2. O art. 114, inciso I, da CF/88, alterado pela Emenda 

Constitucional 45/2004, não contempla hipótese de execução 

fiscal promovida pela CEF em face de empresa devedora de 

FGTS, tendo em vista que o vínculo entre devedor e credor 

forma negócio jurídico sem as características da denominada 

relação de trabalho. 

3. Compete, portanto, à Justiça Federal processar e julgar o 

aludido feito, consoante a disciplina do art. 109, inciso I da 

Carta Maior.

4. Conflito de competência conhecido para declarar competente o 

Juízo Federal, suscitado" (STJ, CC 52.099/SP, Rel. Ministro JOSÉ 

DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 20/02/2006).

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE 

FGTS. INSCRIÇÃO DA DÍVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. 

COBRANÇA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. EXECUTIVO DA 

UNIÃO. RELAÇÃO TRABALHISTA. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL.

1. A cobrança de débitos para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS não se caracteriza como ação 

oriunda da relação de trabalho, porquanto, após a constatação 

da falta de pagamento - isso sim, pode ser feito em lide 

trabalhista - há a inscrição da dívida correlata pela Fazenda 

Nacional e sua posterior cobrança que pode, por autorização 
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legal (Lei 8.844/94, modificada pela Lei 9.467/97), mediante 

convênio, ser realizada pela Caixa Econômica Federal. Isso 

não descaracteriza a existência de executivo fiscal da União. 

2. Conflito conhecido e declarada a competência do Juízo Federal da 

3ª Vara de Marília, o suscitado" (STJ, CC 53.882/SP, Rel. Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 06/02/2006).

"CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA 

PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. DÍVIDA DE FGTS. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. A relação jurídica que se estabelece entre o FGTS e o 

empregador, da qual decorre a obrigação de recolhimento de 

contribuições para o referido Fundo, tem natureza estatutária, 

e não contratual. Ela decorre da lei, e não da relação de 

trabalho. A ação de cobrança é proposta pela CEF em favor do 

FGTS, e nenhum dos dois figura na relação de trabalho. Assim, 

é da Justiça Federal e não da Justiça do Trabalho a 

competência para processar a causa. 

2. Conflito conhecido e declarada a competência do Juízo Federal da 

3ª Vara de Marília, o suscitado" (STJ, CC 52.095/SP, Rel. Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 27/03/2006).

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FGTS. 

EXECUÇÃO FISCAL. INCISO VII, DO ART. 114, DA CF/1988. 

DISPOSITIVO ACRESCENTADO PELA EC 45/2004. HIPÓTESE 

LEGAL NÃO-CARACTERIZADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. 

1. Cuida-se de conflito de competência negativo, nos autos de 

execução fiscal relativa a importâncias devidas a título de FGTS, 

suscitado pelo Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Campo Grande - MS  

em face do Juízo Federal da 6ª Vara Especializada em Execuções 

Fiscais da Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul.

2. O art. 114, inciso VII, da CF/1988, acrescido pela EC 45/2004, 

apresenta o seguinte teor: 'Compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar: VII - as ações relativas às penalidades 

administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de 

fiscalização das relações de trabalho; (...)'. A lide em comento 

não se subsume à hipótese constitucional. As importâncias 

devidas pelo empregador ao Fundo não possuem natureza 

jurídica de penalidade administrativa, tampouco pode-se 

afirmar que a CEF esteja atuando como órgão fiscalizador das 

relações de trabalho.

3. A jurisprudência desta Corte sinaliza para a adoção do 
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entendimento de que as alterações promovidas pela EC 

45/2004 no art. 114 da Carta Maior não afastaram a 

competência da Justiça Federal para apreciar as execuções 

promovidas pela CEF visando à cobrança de contribuições 

devidas pelos empregadores ao FGTS. Confira-se: CC 

52.095/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 1ª Seção, DJ de 

27/03/2006; CC 52.099/SP, deste Relator, 1ª Seção, DJ de 

20/02/2006; CC 53.878/SP, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ 

de 13/02/2006.

4. Conheço do presente conflito de competência para declarar 

competente para o feito o Juízo Federal da 6ª Vara Especializada em 

Execuções Fiscais da Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso do 

Sul" (STJ, CC 59.249/MS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJU de 06/11/2006).

Por outro lado, a orientação jurisprudencial predominante, na Primeira 

Seção do STJ, é no sentido de que a superveniente instalação de Vara Federal, na 

mesma Comarca onde possui domicílio a parte devedora, determina a remessa, à 

Justiça Federal, de Execução Fiscal proposta, inicialmente, na Justiça Estadual, restando 

extinta a competência delegada federal.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

EXECUÇÃO FISCAL. INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. JUIZ DE DIREITO 

INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. CRIAÇÃO SUPERVENIENTE 

DE VARA FEDERAL. DESLOCAMENTO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA 

EM RAZÃO DA MATÉRIA. ART. 87 DO CPC.

1. O fundamento legal da certidão de dívida ativa não é a 

violação à Consolidação das Leis Trabalhistas, mas ofensa à 

legislação tributária (não-recolhimento de IR, IPI e PIS). Assim 

sendo, é certo que não há competência da Justiça do 

Trabalho.

2. Durante o trâmite do presente conflito, foi instalada em 

Ipatinga/MG a Justiça Federal, motivo pelo qual cessa a 

delegação da jurisdição federal no caso - por motivos de 

competência absoluta em razão da matéria (art. 87 do Código 

de Processo Civil). Precedentes.

3. Conflito conhecido para declarar a competência da Vara da 

Subseção Judiciária Federal de Ipatinga/MG (que não é suscitante 

nem suscitada)" (STJ, CC 60.807/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/12/2008).
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"PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 

FISCAL. INSTALAÇÃO DE VARA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Instalada Vara Federal na comarca, fica extinta a 

competência delegada, restando incompetente a Justiça 

Comum para processar e julgar causa de interesse da União. 

Precedente.

2. Competência do Juízo Federal da 1ª Vara de Jales SP, suscitante" 

(STJ, CC 39.324/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJU de 20/10/2003).

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. UNIÃO. JUÍZO DO ESTADO. 

COMPETÊNCIA FEDERAL DELEGADA EXTINTA. INSTALAÇÃO DE 

VARA DA JUSTIÇA FEDERAL, NA CIDADE EM QUE AJUIZADA A 

AÇÃO. MOTIVO SUFICIENTE AO ENCAMINHAR DOS AUTOS À 

JUSTIÇA FEDERAL.

Abarca o ordenamento jurídico pátrio o princípio da perpetuatio 

jurisdictiones. Entrementes, este não se aplica, nas hipóteses em 

que estiver envolvida questão de competência de natureza absoluta, 

observável, in casu, porque respeitante à competência federal 

delegada.

Com o instalar de Vara Federal na comarca de Niterói, resta 

extinta a competência delegada, carecendo, pois, o r. Juízo de 

Direito da 6ª Vara Cível de Niterói de competência para 

processar e julgar causa versando sobre interesse da União, 

ex vi do art. 109, inc. I, da Carta da República.

Incidência, na espécie, por analogia, a Súmula n. 10 deste 

egrégio Sodalício.

Conflito conhecido, declarando-se competente o r. Juízo Federal, o 

suscitante" (STJ, CC 32.535/RJ, Rel. Ministro PAULO MEDINA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 16/12/2002).

Ante o exposto, conheço do presente Conflito, para declarar a competência 

do Juízo da 1ª Vara Federal de Guaratinguetá/SP, ora suscitado.

É como voto.
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Número Registro: 2014/0122392-9 PROCESSO ELETRÔNICO CC     134.020 / SP

Números Origem:  01029008620055150020  19996180003273

PAUTA: 22/04/2015 JULGADO: 22/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE GUARATINGUETÁ - SP
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE GUARATINGUETÁ - SJ/SP
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : PEDRO DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : CATARINA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAULO EDUARDO PORTO DE ALMEIDA
INTERES. : MARIA ANGELA GALVÃO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : IRIS RENATA DE CARVALHO ROSAS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu do conflito e declarou competente o Juízo da 1ª 
Vara Federal de Guaratinguetá/SP, o suscitado, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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